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Prefeitura Municipal de Lontras




	ESTADO DE SANTA CATARINA
 PREFEITURA MUNICIPAL DE LONTRAS
 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
 PROCESSO LICITATÓRIO NÚMERO 101/2022
Tipo: menor preço por lote

O MUNICIPIO DE LONTRAS, Estado de Santa Catarina, através da Comissão Permanente de Licitações, torna público, para quem interessar possa, conforme preceitua a Lei n.º 8.666/93 os Decretos 10.520/02 e 10.024/19 e Decreto Municipal 71/2022, e suas alterações, também a Portaria Municipal n.º 642/2021, que realizará no dia 20/07/2022, às 09:01 horas, na sede da municipalidade, na Praça Henrique Schroeder, nº 01, Centro, abertura e início de julgamento das propostas na modalidade de Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por lote para REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELETRICISTA COM AUXILIAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE LONTRAS, Objeto deste Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:00 horas do dia 05/07/2022.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:00 horas do dia 20/07/2022.

INÍCIO DA DISPUTA: Às 09:01 horas do dia 20/07/2022.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal de Licitações Bolsa Nacional de Compras, no endereço eletrônico: www.bnc.org.br
1 – DO OBJETO
1.1 – A presente licitação tem por objeto o descrito no ANEXO I deste Edital. 
1.2 - Estima-se que o objeto do presente processo licitatório não ultrapasse R$156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais).
2 – DA PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar da licitação as empresas do ramo pertinente ao objeto do presente edital que preencherem os requisitos exigidos na Habilitação.
2.2 – Não será permitida a participação na presente licitação, de empresas:

a) Empresa declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal 8.666/93 e que não tenha restabelecida a sua idoneidade;

b) Empresa que tenha suspenso seu direito de participar em licitações, aplicada com base no inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93, no âmbito desta municipalidade;

c) Empresa que esteja impedida de contratar com qualquer órgão da administração pública, punição aplicada pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE), Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Controladoria Geral da União (CGU), Tribunal de Contas da União (TCU), Superior Tribunal de Justiça (STJ) ou qualquer órgão do Judiciário;

d) Empresa sob falência, que se encontra sob concurso de credores, em dissolução, em liquidação, ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não apresente, durante a fase de habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico financeiros estabelecidos neste edital;

e) Consorciada;

f) Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes da Prefeitura Municipal de Lontras;

g) Empresas que não atendam a legislação específica ao objeto ora contratado;
3 – CREDENCIAMENTO
3.1 - O credenciamento dos licitantes interessados ocorrerá pela atribuição de chaves de identificação e de senha pessoal e intransferível diretamente no portal do Sistema de Compras utilizado pela municipalidade, através do sitio eletrônico www.bnc.org.br;

3.2 – A responsabilidade pelo credenciamento junto ao portal do Sistema de Compras utilizado pelo Município, será exclusiva do licitante interessado;

3.3 - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital;

3.4 - A falsidade da declaração de que trata o item anterior sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital e na legislação pertinente.
4 – DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no item 05 do edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação

4.2 -
A proposta deverá ser anexada no sistema de pregão eletrônico, em campo específico, contendo as informações do Anexo I, bem como as demais informações solicitadas nos itens 4.2.1, 4.2.2, 4.2.3:
4.2.1.
Valor unitário ou percentual de desconto;

4.2.2.
Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência, anexo I: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, MARCA DO PRODUTO, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
4.2.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias.

4.3 -
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

4.4 -
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

4.5 -
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.7 – Para efeito das composições de custo, o valor máximo admitido será o valor constante do ANEXO I deste Edital;
4.8 – Condições de pagamento: ATÉ 15 DIAS APÓS O RECEBIMENTO DA NOTA FISCAL.

4.9 – Prazo de entregados produtos: ATÉ 24 HORAS APÓS O RECEBIMENTO DA ORDEM DE COMPRA.
5 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

5.1 - Os documentos relativos à fase de habilitação dos Licitantes deverão ser enviados, exclusivamente, via portal do Sistema de Compras utilizado pela municipalidade, através do sítio eletrônico www.bnc.org.br.
5.1.1 -
Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto às existências contidas no edital:

5.1.2 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

5.2 – HABILITAÇÃO JURÍDICA
5.2.1 – Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, que comprovem que o ramo de atividade da empresa é compatível como objeto da Licitação.
5.2.2 – Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do § 2º do Artigo 32 da Lei 8.666/93 e alterações (ANEXO III do Edital).
5.2.3 – Declaração da empresa de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93 e alterações. (ANEXO III do Edital).
5.2.4 – Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal (ALVARÁ), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação.
5.3 – REGULARIDADE FISCAL
5.3.1 – Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
5.3.2 – Prova de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais Administrados pela Secretaria de Receita Federal e Prova de Regularidade quanto a Dívida Ativa da União – Certidão Conjunta.
5.3.3 – Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual.

5.3.4 – Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal.

5.3.5 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
5.3.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça de Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa.
5.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
5.4.1 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

a.1) Considerando a implantação do sistema EPROC no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir de 1/4/2019, a certidão do modelo "Falência, Concordata e Recuperação Judicial" deverá ser solicitada tanto no sistema EPROC quando no SAJ. 

PARAGRÁFO PRIMEIRO: A documentação contendo prazo de validade deverá estar com prazo vigente no dia da abertura da habilitação e os documentos sem validade expressa, considerar-se-á como sendo 180 (cento e oitenta) dias da data de sua emissão.

5.5 – DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA
5.5.1 – Apresentar pelo menos um atestado, fornecido por empresa jurídica de direito público ou privado em nome da empresa Proponente, que comprove a prestação de serviços/entrega de produtos, objeto deste Edital.
5.5.2 - Certidão atualizada de registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo ou CFT – Conselho Federal dos Técnicos Industriais, e indicação do responsável técnico da empresa.

5.6 – DECLARAÇÕES

a) Apresentar declaração atestando que a empresa não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, membro comissionado ou empregado desta Prefeitura. (Declaração unificada Anexo III).
b) Apresentar junto a proposta ou em documento a parte, a relação de funcionários que será responsável pela prestação do serviço objeto deste edital; para fins de pagamento mensal, a proponente vencedora, deverá, obrigatoriamente, apresentar comprovantes de quitação de débitos trabalhistas e sociais dos funcionários acima relacionados para a prestação do serviço. (INSS e FGTS).

5.6.1 – Todas as declarações encontram-se no Anexo III deste edital.
5.7 - DOS DOCUMENTOS
5.7.1 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.7.2 - Todas as certidões deverão referir-se ao domicílio ou sede das Licitantes.
5.7.3 - As certidões que não tenham seu prazo de validade consignado deverão ter sido emitidas no máximo 60 (sessenta) dias da data prevista para abertura dos envelopes. 
5.7.4 - As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, e, uma vez sendo declarada, vencedora do certame, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
5.7.5 – TODA A DOCUMENTAÇÃO DE QUE TRATA A SEÇÃO 5, QUE FOR EMITIDA VIA INTERNET, estará sujeita a conferência pela Comissão de Licitações para averiguação de sua autenticidade.

5.7.6 - A documentação constante no item 05, caso solicitada, deverá ser encaminhada em original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Praça Henrique Schroeder, 01 – Centro – Lontras - SC, CEP 89182-000. Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e a pregoeira responsável: Thaysa Nayara da Rosa. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.

5.7.7 – É facultado ao pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

5.8 - DOCUMENTOS MATRIZ/FILIAL

5.8.1 Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com o nº do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o nº do CNPJ da matriz, ou;

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Conjunta da Receita Federal, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório para a centralização, ou;

c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz.
6 – SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO 

6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1 - Também será desclassificada a proposta (eletrônica) que identifique o licitante.

6.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8 -
O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote.

6.9 -
Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.13 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.

6.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.16 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18 -
O Critério de julgamento adotado será o menor preço/item, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

6.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20 -
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.21 -
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.22 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.24 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.25 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

6.26 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.27 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.23.1 - no pais;

7.23.2 - por empresas brasileiras; 

7.23.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.23.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

6.28 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
6.29 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.30 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6.31 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

6.32 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

6.32.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.33 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

6.34 -
Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.35 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

7 – DOS RECURSOS

7.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer;

7.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

7.3 -
Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

7.3.1 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

7.3.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

7.4 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

7.5 -
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

8 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8.1 -
O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

8.2 -
Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

9 – DO CONTRATO
9.1 – Os termos da minuta do contrato (ANEXO II) fazem parte das exigências do presente edital.

9.2 - Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
10.1 - As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária vigente.
11 – DA FISCALIZAÇÃO
11.1 – A fiscalização do cumprimento do contrato caberá ao servidor designado pela secretaria solicitante.
11.2 – Verificando-se a ocorrência de irregularidades na execução dos serviços ou nos materiais entregues, ao município de Lontras cumprirá aplicar a penalidade cabível.
11.3 – As correspondências referentes ao contrato, exceto as de rotina, deverão ser feitas por ofício. Na hipótese de a contratada se negar a assinar o protocolo de recebimento do ofício, o mesmo será enviado pelo correio, registrado, considerando-se feita a comunicação para todos os efeitos.
12 – DAS PENALIDADES
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

12.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

12.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

12.1.3 apresentar documentação falsa;

12.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

12.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.6 não mantiver a proposta;

12.1.7 cometer fraude fiscal;

12.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

12.2 A CONTRATADA, durante a execução da Ata de Registro de Preços, poderá ser apenada com:

  a) Advertência;

  b) Multa;

  c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até dois anos;

  d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

  e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12.3 - Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações:
GRAU

CORRESPONDÊNCIA

1

3% sobre o valor do empenho

2

5% sobre o valor do empenho

3

7% sobre o valor do empenho

4

10% sobre o valor do empenho

5

10% sobre o valor total da ata, mais 5% sobre o valor do empenho

6

30% sobre o valor do produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor do produto
7

20 % sobre o valor total da ata

12.4 Da classificação das infrações por gravidade (GRAU):
DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA

GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, configuração da infração por ocorrência.

5

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o fornecimento/entrega dos produtos, por dia e/ou por nota de empenho.

3

Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia.

2

Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem motivo justificado; por ocorrência.

4

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, configuração da infração por produto.

4

Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, configuração da infração por ocorrência
2

Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital, configuração da infração por ocorrência

2

Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; configuração da infração por ocorrência.

2

Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; configuração da infração por ocorrência.

3

Der causa à inexecução total do objeto da Ata

7

AINDA, DEIXAR DE:

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, configuração da infração por ocorrência
1

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, configuração da infração por ocorrência

1

Manter a documentação de habilitação atualizada, cuja infração se configura por cada item não cumprido, e por ocorrência.

1

Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; configuração da infração por ocorrência

1

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários; configuração da infração por ocorrência.

2

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, cuja infração se configura por cada item não cumprido, e por ocorrência.

2

Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia.

6

12.4 - A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com esse fornecedor.
12.5 - No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica facultado ao Município de Lontras/SC reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata.
12.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, inclusive com o cancelamento da ata.
12.7 - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada à contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

12.8 - As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993.

12.9 -  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade.

13 – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
13.1 - Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Lontras o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.

13.2 - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

13.3 - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

13.4 - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

13.5 - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

13.6 - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados.

13.7 - A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

13.8 - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Lontras/SC.
14 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1 -
Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

14.2 -
A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail compras@lontras.sc.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Henrique Schroeder, 00, centro, Lontras/SC.

14.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

14.4 -
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14.5 -
Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

14.6 -
O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

14.7 -
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

14.7.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

14.8 -
As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

15 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 -
Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

15.2 -
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3 -
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

15.4 -
No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

15.5 -
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.6 -
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.7 -
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.8 -
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

15.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.11 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br ou no site lontras.atende.net, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

14.12 – Quaisquer outros esclarecimentos ou elementos necessários a respeito deste Edital, poderão ser obtidos na Prefeitura Municipal de Lontras, junto ao Departamento de Licitações, pelo telefone (47)3523-9400, ramal 402, pelo site lontras.atende.net ou pelo e-mail thaysa@lontras.sc.gov.br ou compras@lontras.sc.gov.br
14.13 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II – Minuta ata 

ANEXO III – Declaração unificada
Lontras, 04/07/2022.
MARCIONEI HILLESHEIM
PREFEITO 
MAYRA RABELLO BALLESTEROS BEHNE

 ADVOGADA OAB/SC 31.611-B 


	

	


	


	ESTADO DE SANTA CATARINA
 PREFEITURA MUNICIPAL DE LONTRAS
 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
ANEXO I – DESCRIÇÃO MATERIAL/SERVIÇO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101/2022 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
TIPO: Menor preço por lote
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELETRICISTA COM AUXILIAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE LONTRAS.
Valor máximo total do lote: R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais).
JUSTIFICATIVA: Os serviços serão utilizados para manutenção das atividades da Prefeitura Municipal. O local dos serviços será informado na ordem de compra e poderá ocorrer em qualquer unidade pertencente a Prefeitura Municipal de Lontras.
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1 - SERVIÇOS DE ELETRICISTA COM AUXILIAR


	Item
	Quantidade
	Unidade
	Produto
	Valor
Máx. Unit.
	Valor
Máx. Total

	1
	1.500
	HORAS
	AUXILIAR DE ELETRICISTA


	R$24,0000
	36.000,00


	2
	3.000
	HORAS
	SERVICO DE ELETRICISTA


	R$40,0000
	120.000,00



	ESTADO DE SANTA CATARINA
 PREFEITURA MUNICIPAL DE LONTRAS
 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2022
Aos ___ dias do mês de _______ do ano 2022, na sede da Prefeitura Municipal de Lontras, inscrita no CNPJ sob o nº 83.102.665/0001-33, situada na Praça Henrique Schroeder, nº01, Centro, na cidade de Lontras - SC, nos termos das Leis nos. 8.666, de 1993, 10.520, de 2002, das demais normas legais aplicáveis, conforme a classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico de Registro de Preços nº 101/2022, Ata de julgamento de Preços, publicada no Diário Oficial dos Municípios e homologado pelo Prefeito Municipal, RESOLVE registrar os preços para REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELETRICISTA COM AUXILIAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE LONTRAS, conforme registro no Termo de Homologação, tendo sido o(s) referido(s) preço(s) oferecido(s) pela empresa cuja proposta fora classificada nos primeiros lugares conforme segue:


	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELETRICISTA COM AUXILIAR PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DE LONTRAS do Edital do Pregão Eletrônico nº 101/2022 para atendimento das necessidades desta Secretaria Municipal.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS REGISTRADOS
A presente ata terá validade de 12 (doze) meses.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
O prazo de entrega dos objetos será conforme a necessidade da Prefeitura Municipal de Lontras, até 24 horas após o recebimento da ordem de compra. 
A execução dos itens deverá ser parcelada conforme a necessidade, logo após a autorização de fornecimento emitida pela Prefeitura Municipal de Lontras.
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
A cada fornecimento, o pagamento será feito até 15 dias após o recebimento da nota fiscal.
A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor constante do objeto deste contrato, este no valor de xxx (xxx).
As notas fiscais ou faturas deverão ser apresentadas com um mínimo de 15 dias úteis antes dos respectivos pagamentos, para serem devidamente conferidas pelo departamento responsável da Secretaria Municipal de Educação de Lontras.
CLÁUSULA QUINTA – DA FONTE DE RECURSOS
As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta da dotação orçamentária vigente.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
        a)Efetuar os pagamentos estipulados na forma deste contrato;
        b)Rejeitar os produtos fora das especificações;

        c)Comunicar a CONTRATADA, por escrito, as divergências, caso encontradas, nos objetos fornecidos;
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
        a)Entregar no prazo estipulado os produtos;
        b)Substituir de pronto os objetos rejeitados em virtude de alguma divergência, sem ônus para a contratante;

       c)Dar instruções sobre a melhor utilização e armazenamento dos objetos;
                  
CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO CONTRATO
8.1 O registro do fornecedor será cancelado quando o mesmo:

      a. Descumprir as condições da ata de registro de preços.

      b. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

      c. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado. 

      d. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n. 8.666/93, ou no art. 7º da Lei n. 10.520/2002.

8.1.1 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

8.1.2 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

9.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

9.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

9.1.3 apresentar documentação falsa;

9.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

9.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;

9.1.6 não mantiver a proposta;

9.1.7 cometer fraude fiscal;

9.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

9.2 A CONTRATADA, durante a execução da Ata de Registro de Preços, poderá ser apenada com:

  a) Advertência;

  b) Multa;

  c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até dois anos;

  d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

  e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

9.3 - Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações:

GRAU

CORRESPONDÊNCIA

1

3% sobre o valor do empenho

2

5% sobre o valor do empenho

3

7% sobre o valor do empenho

4

10% sobre o valor do empenho

5

10% sobre o valor total da ata, mais 5% sobre o valor do empenho

6

30% sobre o valor do produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor do produto

7

20 % sobre o valor total da ata

9.4 Da classificação das infrações por gravidade (GRAU):

DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA

GRAU

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência

5

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho

3

Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia

2

Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem motivo justificado; por ocorrência.

4

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por produto.

4

Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por ocorrência
2

Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital, por ocorrência

2

Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência.

2

Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

3

Der causa à inexecução total do objeto da Ata

7

AINDA, DEIXAR DE:

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência
1

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência

1

Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.

1

Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência

1

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários; por ocorrência.

2

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

2

Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia.

6

9.4 - A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com esse fornecedor.

9.5 - No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica facultado ao Município de Lontras/SC reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata.

9.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.7 - Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada à contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

9.8 - As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993.

9.09 -  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Fica eleito o Foro da Comarca de Rio do Sul, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir qualquer questão emergente do presente contrato.
E, por assim estarem as partes justas e contratadas assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma:

Lontras, 04/07/2022.
MARCIONEI HILLESHEIM
 PREFEITO 
REPRESENTANTE LEGAL
 Empresa
MAYRA RABELLO BALLESTEROS BEHNE
 ADVOGADA OAB/SC 31.611-B 



	ESTADO DE SANTA CATARINA
 PREFEITURA MUNICIPAL DE LONTRAS
 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA
Á pregoeira e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Lontras/SC

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2022
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:

(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone:

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

Loca, data.

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)
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